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1. Mato Grosso e a região Centro-Oeste




Desenvolvimento socioeconômico no contexto da região Centro-Oeste


A estrutura do espaço regional


Para compreender o processo de desenvolvimento de Mato Grosso, é preciso conhecer o contexto da região Centro-Oeste do Brasil (Figura 1). Neste capítulo, vamos falar sobre a estrutura do espaço regional, suas condições anteriores e atuais. Vamos analisar, também, o desenvolvimento de Mato Grosso com o foco voltado para os Programas de Desenvolvimento Regional implementados a partir de 1970.


O território mato-grossense é resultado de um conjunto de espaços geográficos moldados ao longo do processo de formação econômico-social do país, posto em prática de forma efetiva a partir do século XVIII (Figura 2).


Isso significa dizer que a estrutura regional do Centro-Oeste relaciona-se ao contexto nacional como uma totalidade, sendo regida pela dinâmica capitalista. Essa dinâmica pode ser entendida como a crescente integração das regiões brasileiras a partir da homogeneização da economia nacional.


Assim, a estrutura espacial é resultante de um processo temporal onde o território é continuamente estruturado e reestruturado. Essa dinâmica expressa-se pela articulação interregional entre os Estados brasileiros, através de fluxos de diversas ordens: bens e serviços, capitais, investimentos e força de trabalho. Esses fluxos determinaram os processos que moldaram a região Centro-Oeste.


Embora não tenha sido a única responsável pela construção do espaço regional, a mineração de ouro foi o fator inicial de apropriação da terra e construção do espaço regional, sendo responsável pelo assentamento das primeiras populações não-indígenas na região.


No Brasil, o desenvolvimento do capitalismo foi caracterizado por forte intervenção do Estado através de vários instrumentos, que tinham por objetivo a valorização do capital e a inserção econômica do país no contexto mundial.


A intervenção estatal imprimiu, na região Centro-Oeste, profundas transformações estruturais:


• Implantação de programas de desenvolvimento (década de 1970);


• divisão territorial do Estado de Mato Grosso (1977);


Figura 1
MATO GROSSO NA REGIÃO CENTRO-OESTE 2000
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• divisão territorial de Goiás, com a criação do Estado de Tocantins (1981).


Pode-se constatar, então, que as estratégias de intervenção do Estado Nacional foram variadas. Consequentemente, os impactos na estrutura regional também foram diferenciados. Assim, em busca da homogeneização econômica nacional – expressa pela integração das regiões brasileiras –, ocorreram transformações que afetaram as relações de produção e modificaram o inter-relacionamento dos núcleos urbanos com as áreas produtivas rurais.


Como resultado, evidencia-se na região Centro-Oeste:


1. Espaços estruturados pela iniciativa privada sem a intervenção direta de políticas governamentais; e


2. Espaços reestruturados por políticas governamentais.
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Espaços estruturados sem a intervenção direta de políticas governamentais



O processo de produção do espaço da região foi descontínuo, nucleado e desarticulado. Assim, para explicar a estruturação desses espaços, deve-se buscar na história as razões que desencadearam a ocupação desse território. Nessa perspectiva, observa-se que, em Mato Grosso, se identificam, conforme mostra a Figura 2, as seguintes fases de ocupação:


• Mineração e fortificações – século XVIII;


• Pecuária extensiva – século XIX, até o final da Guerra do Paraguai, em 1870;


• Internacionalização da navegação do rio Paraguai e diversificação da produção econômica – após 1870;


• Processo inicial de integração econômica regional e modernização de algumas áreas produtivas – décadas de 1940, 1950 e 1960.


A primeira fase de ocupação da região deu-se em decorrência da expansão do bandeirantismo paulista durante o domínio da Coroa Portuguesa, nos séculos XVII e XVIII. Da mineração, surgiram cidades como Cuiabá (1727) e Vila Bela da Santíssima Trindade (1752), em Mato Grosso, e as cidades de Goiás (1725) e Pirenópolis (1727), em Goiás. A necessidade de abastecimento desses núcleos incentivou a agricultura de subsistência nos vales próximos às atividades mineradoras.


Posteriormente, buscando consolidar a posse do território no interior do Brasil, a metrópole portuguesa ergueu fortificações militares na fronteira com a Colônia espanhola. Dessa forma, surgiram núcleos urbanos militares às margens dos rios Guaporé e Paraguai.


Com a decadência da mineração, foi desacelerada a ocupação da região. Tal fato pode ser apontado como responsável pelo longo período de estagnação econômica de Mato Grosso e Goiás, entre fins do século XVIII e início do século XX.


A segunda fase de ocupação da região Centro-Oeste insere-se no contexto histórico do século XIX, até a Guerra do Paraguai (1864/1870). Nesse período, a ocupação do oeste deuse através da criação extensiva de gado de forma dispersa, acompanhando os vales à procura de campos nativos para serem utilizados como pastagens.


Uma terceira fase remonta ao período após a Guerra do Paraguai, com a internacionalização da navegação do rio Paraguai. Tal fato desencadeou transformações no espaço regional, em decorrência do crescimento econômico que se deu pela instalação de charqueadas no Pantanal, pela extração de erva-mate, poaia e borracha e pela indústria açucareira na Depressão Cuiabana.


Os períodos subsequentes no processo de ocupação da região Centro-Oeste referem-se à integração econômica das várias localidades espalhadas pelo seu território ao contexto regional/nacional, através da abertura de novas vias de escoamento da produção, como rodovias, ferrovias e estradas vicinais, ao lado da diversificação de atividades econômicas, consolidação das atividades preexistentes e modernização das atividades produtivas.


Assim, entre as medidas que ocorreram nas primeiras décadas do século XX que contribuíram para a estruturação do espaço regional, destacam-se: instalação de empresas do eixo São Paulo-Santos no interior de Mato Grosso; melhoria do rebanho pantaneiro; projetos de colonização; e estímulo à imigração.


O conjunto dos fatores descritos evidencia que a região Centro-Oeste apresentou, na primeira metade do século XX, um processo próprio de estruturação territorial, desvinculado, em grande parte, das políticas de desenvolvimento do governo federal. As atividades econômicas implantadas e consolidadas foram apoiadas em diversas articulações, inclusive com o capital externo.


Espaços reestruturados por políticas governamentais a partir da década de 1970


A década de 1970 marcou uma fase significativa no processo de desenvolvimento do país. As indústrias, que elevaram o país ao grupo dos países em desenvolvimento, já estavam concentradas no Sudeste brasileiro. O governo federal considerou que era necessário levar os seus planos de desenvolvimento para as demais regiões brasileiras.


A disseminação desse processo foi empreendida sob o argumento de necessidade de integração nacional, embasada pela doutrina de segurança nacional. Para difundir o modelo econômico pretendido, era preciso integrar as regiões que estavam “desconectadas” do centro hegemônico de poder econômico (eixo Rio-São Paulo).


Na realidade, essa pregação integracionista visava camuflar os interesses existentes naqueles centros, que demandavam um aumento da sua área de influência pela conquista de novos mercados. Daí a necessidade de integração, que se estabeleceu com a incorporação de áreas do Centro-Oeste no amplo processo de modernização das bases produtivas brasileiras.


Desse modo, o governo federal redefiniu uma “nova função” para a região Centro-Oeste no contexto do desenvolvimento capitalista nacional, com a estratégia econômica de estabelecer a agropecuária em moldes empresariais. Até aquele momento, a atividade agropecuária era extensiva, considerada de baixa produtividade. Para mudar esse quadro, seria necessário transformar toda a estrutura produtiva do setor.


Tal intenção concretizou-se. O governo federal, então, não só planejou detalhadamente sua atuação, como também a divulgou em documentos denominados “Planos Nacionais de Desenvolvimento – PNDs”. Esses planos explicitam todas as transformações que se pretendiam alcançar.


Como principal agente na reestruturação do espaço no Centro-Oeste, o poder público foi o incentivador e avalista da expansão espacial do processo capitalista na região. Para isso:


• destinou recursos do setor público para viabilizar a implantação de infraestrutura de transporte, energia e armazenagem;


• expandiu o processo de ocupação, anexando novas áreas ao processo produtivo através de incentivos fiscais e financeiros – o que atraiu grandes empresas;


• disponibilizou política creditícia àqueles considerados aptos a inserir a região no cenário econômico nacional.


Os espaços, antes da ação política do Estado Nacional


Ao final da década de 1960, a região Centro-Oeste e, por extensão, Mato Grosso, apresentavam dois tipos de estrutura espacial já consolidada.


O primeiro tipo refere-se às áreas de povoamento estabilizado e espaços estruturados pela pecuária modernizada. Nessas áreas, os proprietários de terras (pecuaristas) foram beneficiados duplamente: pela infraestrutura implantada na região e pela sua consequente valorização. Assim, tiveram a chance de acumular capital por outras vias que não a comercialização de sua produção. Quando a terra, valorizada pela infraestrutura colocada pelo Estado, torna-se mercadoria de maior valor, as possibilidades de acumulação de capital podiam ocorrer através do arrendamento ou venda da terra.


Nesse contexto, distinguem-se dois tipos de produtores:


• Os produtores capitalizados, provenientes do Sul, que reproduziam o capital trazido, transformando-se em empresários rurais através do crédito e infraestrutura de armazenagem disponíveis;


• Os produtores descapitalizados e pequenos produtores, que, não conseguindo usufruir da política creditícia, acabam vendendo suas terras ou posses, cedendo lugar à concentração capitalista (de terras ou da produção).


O segundo tipo de área é representado pelos locais de economia tradicional de pecuária extensiva, extrativismo vegetal, garimpagem de ouro e diamantes. São áreas pouco povoadas e distantes dos grandes centros de consumo. Integram-se às áreas extra-regionais através do comércio do boi magro e dos produtos do extrativismo e mineração.


Esses locais foram considerados como áreas de reserva, que poderiam ser incorporadas ao processo produtivo que se pretendia implantar. Algumas delas receberam grandes investimentos de infraestrutura, tendo como resultado imediato a valorização da terra e a especulação fundiária.


Em Mato Grosso e na região Centro-Oeste, o processo de ocupação do território e a implantação de novos sistemas de produção gerou, além dos conflitos fundiários, problemas ambientais como a degradação dos solos, perdas de fauna e flora, de biodiversidade, diminuição dos estoques pesqueiros por assoreamento e poluição dos rios, com forte reflexo no Índice de Desenvolvimento Humano no Estado.


Com a implantação do Polonoroeste, em 1981, ocorreu a alocação de recursos financeiros em infraestrutura rodoviária, social, e amparo financeiro e creditício para promover a integração nacional de áreas próximas à fronteira agrícola. O programa visava absorver o fluxo migratório de forma ordenada e sustentável, à medida em que o governo reconhecia os problemas ambientais e socioeconômicos causados pela migração de colonos para a fronteira agrícola de Mato Grosso e Rondônia.


O programa causou grandes transformações na economia das regiões em que atuou. Os seus investimentos viabilizaram as atividades empresariais de criação de gado e agroindustriais, articuladas com o eixo São Paulo-Rio de Janeiro.


Esse Programa, com financiamento internacional, teve, entre seus vários componentes, um zoneamento agroecológico, que abrangia uma área de 55.000 km2, aproximadamente, entre Cáceres e parte do Vale do Guaporé. Em 1989, a Fundação de Pesquisas Cândido Rondon – extinta no Governo de Carlos Bezerra – finalizou um trabalho de vocação dos solos em todo o Estado. A Fundação completou, assim, a primeira aproximação de um zoneamento socioeconômico/agroecológico de Mato Grosso, que definiu sete grandes zonas com base nas características de fertilidade do solo, clima, relevo e socioeconomia.


Embora o Polonoroeste tenha tido como estratégia o direcionamento dos migrantes, mantendo-os distantes das áreas ecologicamente frágeis e/ou ocupadas por índios, infelizmente não obteve o sucesso esperado. Sua execução foi pontuada por dificuldades técnicas, institucionais e financeiras. Apenas as obras de pavimentação de rodovias cumpriram as metas, enquanto os serviços agrícolas e de apoio social, e programas de proteção ambiental e indígena fracassaram, pelo pouco alcance que tiveram.


O programa recebeu pesadas críticas por ter apresentado um resultado questionável na reversão da ocupação acelerada e do desmatamento. Enfatizou a execução de obras de infraestrutura, como abertura de estradas para assentamento de colonos, sem que se atentasse para os problemas ambientais gerados. Proposto pelo governo federal para o Estado, este programa não teve nenhuma articulação com os municípios ou a sociedade local.


Com o insucesso do Polonoroeste, o governo federal decidiu tentar pôr um fim na ocupação desordenada do espaço, através da contratação de novo empréstimo internacional para a realização de outro programa, com o objetivo claro de “firmar as bases para o desenvolvimento sustentável” do Estado: o Programa de Desenvolvimento Agroambiental do Estado de Mato Grosso (Prodeagro).


A ação do Prodeagro


O Prodeagro teve início em 1992, com a assinatura pelo governo brasileiro, junto ao Banco Mundial, do contrato que estabelecia as bases do empréstimo destinado à sua implementação. Apesar de protocolado, vários problemas dificultaram o início dos trabalhos, entre os quais destacaram-se: a nãoviabilização do zoneamento socioeconômico-ecológico, grave depredação de áreas indígenas e fragilidade institucional dos órgãos do Estado envolvidos na execução dos seus componentes.


O Programa começou com a liberação da primeira parcela do financiamento, em 1993, após compromisso do governo do Estado em sanar os problemas apontados. Organizava-se em quatro componentes e dezenove subcomponentes, formando um bloco de atividades vinculadas à proteção ambiental para todo o território estadual. Entre estes, estavam os seguintes: zoneamento socioeconômico-ecológico; regularização fundiária; conservação ambiental e proteção e controle de áreas indígenas.


No decorrer de sua execução, o Prodeagro teve a cooperação técnica do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), cuja missão principal foi conceber um sistema de gerenciamento eficiente para programar, monitorar, avaliar e realimentar, de forma contínua, a execução do Programa.




Informações complementares


Fronteira agrícola: Linha que demarca a área explorada agricolamente.


Posseiros: Indivíduos que ocupam terra devoluta ou abandonada e passam a cultivá-la.


Grileiros: Pessoas que se apoderam ou procuram apossar-se de terras alheias, mediante falsas escrituras de propriedade.


Expropriação: Ato de privar o proprietário daquilo que lhe pertence.





Fonte: HOUAISS, 2001.


Ao longo da implementação do Programa, foram realizadas três avaliações de desempenho. Os problemas referiam-se ao atraso na execução dos componentes, pela falta de coordenação e preparação técnica e institucional dos órgãos governamentais encarregados da execução do Programa para trabalhar de forma orgânica. Aliado a isto, a falta de fórum para discussões e maior envolvimento da iniciativa privada para que esta incorporasse a ideia de desenvolvimento sustentável gerou dificuldades na implementação do Programa. Foi detectado, ainda, que os próprios beneficiários – pequenos produtores e comunidades indígenas – desconheciam as propostas do Programa, que se apresentavam de forma muito técnica e foram pouco divulgadas, falhando no processo de comunicação com a comunidade.


As restrições de ordem orçamentária impostas em âmbito federal impediram que o Prodeagro prosseguisse com a execução de suas ações no Estado. Entretanto, o Zoneamento Socioeconômico-ecológico foi concluído em 2002. Este foi um dos seus principais componentes, concebido para garantir que a utilização dos ativos ambientais seja compatível com os interesses de conservação/preservação ambiental, e a consequente melhoria das condições de vida da população.


O Prodeagro, é inegável, possibilitou o fortalecimento dos órgãos gestores do meio ambiente em Mato Grosso, havendo capacitação dos técnicos para o entendimento da questão ambiental no Estado.


Conclusões


Diante do exposto, pode-se concluir que:


• A estruturação do território de Mato Grosso e da região Centro-Oeste foi resultado de um amplo processo de integração regional, entendido como a inserção dessas regiões no contexto econômico nacional;


• Foram os ciclos econômicos de ocupação do território nacional que justificaram o povoamento (por populações não-índias) destas regiões;


• Essa integração regional significou a ampliação da área de influência do centro hegemônico de poder no Brasil (eixo São Paulo-Rio);


• A modernização da atividade agropecuária preexistente na região foi a forma encontrada para viabilizar o processo de produção/reprodução do capital do eixo Rio-São Paulo;


• O processo de modernização foi custeado pelo Estado brasileiro, que instalou a infraestrutura necessária para tal fim, disponibilizou política creditícia e incorporou novos espaços do território ao processo produtivo;


• O processo de modernização foi efetuado para atender os interesses do centro hegemônico do poder econômico, em detrimento dos interesses das populações locais já estabelecidas na área;


• A estruturação do território poderia ocorrer naturalmente, sem a intervenção do Estado;


• Do ponto de vista social, a atuação estatal foi desastrosa, uma vez que foi responsável pelos processos de concentração fundiária e de produção, que por sua vez desencadearam os conflitos pela posse da terra por parte dos expropriados;


• A tendência para a região é a continuidade de expansão da fronteira agrícola com monoculturas de exportação;


• Programas de desenvolvimento, como o Prodeagro, que visam a gestão territorial e ambiental, devem começar em uma determinada região do Estado, de forma a permitir que a experiência adquirida possa ser, gradualmente, aplicada às demais regiões;


• Os futuros programas de gestão territorial e ambiental a serem implementados devem ter mecanismos capazes de assimilar as demandas coletivas e monitorar os impactos de suas ações. Que, ao lado disso, estimulem a descentralização, o fortalecimento das localidades em que atuam e a sustentação das instituições. Este conjunto, bem articulado, será capaz de promover o desenvolvimento sustentável.




2. Geopolítica de Mato Grosso



Cotidiano e Modernidade


Contextualizando Mato Grosso


Mato Grosso é o terceiro Estado em área da Federação brasileira, com área total de 906.807 km². Encontra-se na região Centro-Oeste do país, centro do continente Sul-americano (Figura 3).


A sua localização privilegiada – território fronteiriço internacional e que faz parte da Amazônia brasileira – confere-lhe a condição de espaço estratégico, ao qual tem sido atribuído relevante papel nos planos de desenvolvimento nacional e de integração sul-americana.


Com importância geopolítica e econômica reconhecida desde o Brasil Colônia, Mato Grosso começou a ser amplamente explorado a partir da segunda metade do século XX e, a partir da década de 1970, passou a receber estímulos para a ocupação do seu território provenientes de diversos programas federais e estaduais que rapidamente o transformaram em um dos maiores produtores agropecuários do país.


O desencadeamento desse processo provocou a interiorização da economia, crescimento populacional e, consequentemente, intensa urbanização que, ao lado de outros fatores, sobretudo políticos, foram decisivos para contínuas divisões territoriais originando dezenas de municípios nas últimas duas décadas do século XX. Assim, a área do atual território mato-grossense que, em 1970, contava com 34 municípios, chegou a 2000 com 142 unidades municipais e uma população de 2.498.150 habitantes (IBGE, 2000a). Em 2006, com as mesmas 142 unidades municipais, a projeção populacional do IBGE para o Estado é de 2.856.999, podendo chegar a 3.066.046 habitantes, em 2010.


Modernidade, neoliberalismo e mundialização


Até o final do século XIX, poucos eram os indicadores da modernidade no cotidiano mato-grossense, em relação a algumas regiões do país, principalmente na então capital Rio de Janeiro e São Paulo. Nesses Estados, a expansão e melhoria na rede de transportes – inclusive instalação de ferrovias que vinham sendo construídas desde meados do século XIX, as transformações urbanas em suas capitais, com melhorias na infraestrutura e instalação de unidades industriais, e muitas outras alterações – conferiam-lhes a condição de precursores da modernidade no Brasil. Na Europa e nos Estados Unidos, este processo estava em adiantado curso.


[image: Image]


Em Mato Grosso, os primeiros reflexos dessa modernização surgiram ainda na segunda metade do século XIX, representados por alguns empreendimentos e esparsas construções. Alguns aspectos da modernização relacionavam-se a medidas burocráticas e administrativas que constituíam a base para futuras transformações. Nesse contexto, merecem destaque as primeiras alterações ocorridas no sistema educacional, que objetivavam, através da escola, preparar os cidadãos para os novos tempos.


Essas primeiras realizações de inspiração moderna não chegaram a marcar significativamente o meio urbano e, menos ainda, o espaço rural de Mato Grosso. A rigor, a maioria dos aspectos socioculturais e econômicos do cotidiano mato-grossense no final do século XIX tinha feições tipicamente coloniais. A cidade de Cuiabá, principal centro urbano do Estado, se expandia, mas mantinha os traços básicos do colonialismo no traçado das ruas, de suas construções e estilo de vida da população. Dentre os sinais que atestavam a chegada da modernidade em Mato Grosso, podem ser citadas algumas construções urbanas, o serviço de navegação a vapor e a Usina de Itaici, em Santo Antônio de Leverger. Embora conservasse o sistema colonial de trabalho, o seu maquinário de funcionamento a vapor era exemplo da tecnologia importada da Europa.


O século XX – Na década de 1910, Mato Grosso foi integrado ao sistema nacional de comunicação pela rede de telegrafia – através de Cuiabá e algumas cidades do interior –, cujos trabalhos foram coordenados pelo Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon.


Na década de 1920, foi construído em Cuiabá, no atual bairro Campo Velho, o primeiro campo de pouso para aviões, que significou um avanço nos sistemas de transporte e comunicação do Estado. Alguns anos depois, contando com um segundo campo de pouso, Cuiabá passou a ser servida por companhias aéreas como a Panair do Brasil, Cruzeiro do Sul e Real Aerovias, contando, também, com o serviço do Correio Aéreo Nacional. A construção do aeroporto Marechal Cândido Rondon, em Várzea Grande, possibilitou, a partir de 1951, antes mesmo da conclusão da obra, a ligação regular de Cuiabá com o Rio de Janeiro. Após sua inauguração, em 1956, novos voos regulares entraram em operação, consolidando um novo marco da modernização no Estado.


A partir da década de 1950, na ânsia de alcançar a modernidade, a paisagem urbana de Cuiabá passou por um processo de destruição do seu patrimônio histórico, com a demolição não só de sua arquitetura colonial como também das primeiras construções de outros estilos arquitetônicos. Assim, antigas construções em adobe, imponentes casarões e mesmo casas mais simples, baixas e compridas, adornadas por pequenas janelas de madeira, foram demolidas para dar lugar a edifícios de padrão arquitetônico moderno. Processo semelhante ocorreu com muitas das pequenas praças, antigas ruas tortuosas e as estreitas pontes sobre o córrego da Prainha. Entre esses fatos, destaca-se a demolição da antiga catedral, importante patrimônio da sociedade mato-grossense, que foi destruída para dar lugar a uma nova construção.




Modernidade


Conjunto de mudanças técnicas e socioculturais desencadeadas pelo Iluminismo racionalista europeu que revolucionou as concepções, valores e formas de vida das sociedades. Dentre os valores e novas concepções que conduziram a sociedade, destacam-se: a separação entre Estado e Igreja, entre religião e ciência; adoção de novos padrões arquitetônicos; busca de objetividade e exaltação da racionalidade sobre a emoção e a sensibilidade. A modernidade se fez sentir, sobretudo, pelo avanço da sociedade industrial e padrões de conforto da vida urbana, embora não estivessem acessíveis a toda a sociedade.





Fonte: Adaptado de GOMES, 2003; HAESBAERT, 2002.




Educação e Modernidade


Os pressupostos da educação pública mato-grossense mantiveram consonância com aqueles veiculados na Corte, onde a trilogia obrigatoriedade, gratuidade e liberdade de ensino representava a base segura e o norte no encaminhamento da proposta educacional para o Brasil moderno. Num movimento igualmente ternário – Europa, Rio de Janeiro e Mato Grosso –, o discurso iluminista, emoldurando a política no campo da instrução pública, fará do Estado seu propugnador e majoritário condutor.





Fonte: SIQUEIRA, 2000.


A partir das décadas de 1960 e 1970, Mato Grosso conheceu significativas mudanças nos meios rural e urbano, em busca da modernização. Dentre elas, destacam-se:


• a implantação dos grandes eixos rodoviários;


• aumento da urbanização;


• expansão agropecuária;


• mecanização agrícola;


• desenvolvimento industrial, em especial da agroindústria;


• avanço do setor de serviços e de informática;


• desenvolvimento do setor de telecomunicações.


Essas transformações foram importantes para dar a Mato Grosso as condições de participar da dinâmica da política econômica mundial atual, estruturada sob a ideologia neoliberal e a nova ordem capitalista, cuja principal característica é a mundialização econômica, apoiada pelas inovações científicas e tecnológicas e eficientes redes de comunicação, que têm possibilitado relações comerciais e dinamizado os fluxos de capitais.


Inserção no mercado globalizado – Mato Grosso entra no século XXI ainda como fornecedor de matérias-primas, porém destacando-se pelos índices de crescimento de seu Produto Interno Bruto (PIB) em relação ao restante do país, contribuindo com a pauta de exportações brasileiras de produtos agrícolas. Além disso, o setor industrial e, particularmente, a agroindústria vêm experimentando forte expansão nos últimos anos, participando de forma expressiva na captação de divisas para o Brasil.


A condição de território fronteiriço confere a Mato Grosso destaque frente às políticas nacionais de integração sul-americana. O contexto político e socioeconômico vigente na atualidade, caracterizado pela formação e fortalecimento de blocos regionais, quebra de barreiras alfandegárias e integração de mercados, consiste em fator que tem colocado Mato Grosso no plano das negociações inter-regionais. Muitos dos projetos voltados para a expansão econômica e afirmação brasileira como potência sul-americana têm como estratégia de realização o envolvimento de Mato Grosso.


A construção do Gasoduto Brasil-Bolívia, a ativação da hidrovia do rio Paraguai e a implantação de rodovias para funcionarem como um corredor exportador em direção a portos do oceano Pacífico são exemplos de políticas federais em busca de integração com os países da América do Sul, cuja viabilidade passa, necessariamente, pela participação ativa de Mato Grosso.


Por outro lado, nos últimos 10 anos, o governo do Estado, em consonância com os interesses dos setores da indústria e do comércio, tem envidado esforços para intensificar as relações comerciais com o Peru, Chile, Bolívia e demais países sul-americanos. Com o objetivo de promover o setor produtivo regional, ampliar as oportunidades de investimentos e expandir mercados, têm sido realizadas várias feiras de negócios e reuniões técnicas e comerciais entre esses países e entidades representativas de Mato Grosso. Nesse contexto, vem ganhando expressão a ideia de formação do Mercoeste, um mercado sub-regional que pode contribuir para viabilizar os interesses econômicos mato-grossenses.




Classificação dos países sob a ótica da acumulação capitalista


Países subdesenvolvidos – Caracterizam-se pelo estado de acentuada pobreza de expressiva parte de sua população, cujos principais indicadores são: baixa renda per capita, condições deficientes de saneamento, altas taxas de natalidade, mortalidade e analfabetismo, baixo nível de instrução, serviços de saúde deficitários, baixo consumo e altos índices de desemprego e subemprego. No plano produtivo e econômico, os países subdesenvolvidos apresentam baixos níveis de poupança, industrialização e exportações restritas a poucos produtos primários.


Países em desenvolvimento – Apresentam muitas das características dos países subdesenvolvidos, porém com menor intensidade. Apresentam melhorias no campo econômico, particularmente no desenvolvimento do setor industrial.


Países desenvolvidos – Apresentam elevado nível de renda per capita e alto padrão de vida, compartilhado por amplas camadas da sociedade. Quanto à estrutura econômica, são países industrializados, com menor dependência tecnológica.





Fonte: Adaptado de SANDRONI, 2000.


Na perspectiva de integração sul-americana, merece destaque o efetivo estabelecimento de relações comerciais entre Mato Grosso e o Mercosul e com os dois países associados do bloco – a Bolívia e o Chile. Na América do Sul, Argentina e Bolívia representam o principal mercado para as exportações de Mato Grosso.


As relações de Mato Grosso com países de outros continentes remontam ao Período Colonial, quando o território que hoje integra o Estado tornou-se produtor de riquezas minerais que eram enviadas para a Europa. Nos séculos seguintes, suas relações comerciais com outros países continuaram pautadas na exportação de produtos extrativistas, principalmente vegetais, e alguns subprodutos do setor pecuário. Em termos nacionais, a participação de Mato Grosso no total das exportações do país esteve muito aquém do nível mantido pelos demais Estados brasileiros, sobretudo os litorâneos, cuja melhor infraestrutura e diversidade de produção favoreciam os relacionamentos mais intensos com outras nações.




Neoliberalismo


O Neoliberalismo representa uma postura política-econômica que busca a adaptação constante da economia às regras e exigências do capitalismo contemporâneo. As principais características do Neoliberalismo dizem respeito ao papel decisivo atribuído ao Estado que, segundo esta ideologia, deve promover a observância e o monitoramento constante dos mecanismos de preços, dinâmica do mercado, adoção de políticas de estabilidade financeira e monetária e estímulo à formação de mercados concorrenciais regionais, a exemplo do Mercosul, Comunidade Europeia e outros. Algumas correntes concebem o Neoliberalismo de forma diferenciada, postulando a mínima intervenção do Estado na dinâmica do mercado e em todo contexto empresarial, defendendo o máximo de privatizações, inclusive de alguns setores do serviço público. Defende, também, a abertura irrestrita da economia ao mercado mundial.


Políticas protecionistas


São medidas relativas à política de importação de um país ou bloco econômico, com o objetivo de proteger setores produtivos dos efeitos da concorrência internacional. Em geral, são requisitadas por diferentes segmentos econômicos e viabilizadas pelo Estado, consistindo na adoção de tarifas ou cotas especiais de importação, estabelecidas com o objetivo de reduzir determinados fluxos de comércio.





Fonte: Adaptado de SANDRONI, 2000.




Vantagens competitivas de Mato Grosso no contexto nacional e internacional


• Grande biodiversidade nos três domínios biogeográficos – Amazônia, Cerrado e Pantanal –, com o seu patrimônio genético pouco conhecido e aproveitado;


• diversidade sociocultural;


• reservas de água doce e grande potencial hídrico;


• grande potencialidade turística;


• clima com duas estações bem definidas;


• solos com potencialidade agrícola e ou possibilidades de correção para diversas culturas;


• topografia plana em grandes extensões do Cerrado, propícia para a agricultura mecanizada;


• posição geográfica: localização estratégica no centro da América do Sul.


Ameaças ao equilíbrio dos biomas


• Grande índice de substituição da vegetação nativa e desmatamento desordenado, com perda de biodiversidade vegetal e animal, comprometimento do meio ambiente e saúde da população;


• crescimento desordenado, com sérios danos ao meio ambiente e à saúde da população. Por essa razão, é importante o ordenamento territorial a partir de estudos técnico-científicos;


• estrutura fundiária baseada em latifúndios e produção agrícola voltada para monoculturas;


• contaminação de recursos hídricos, poluição do ar e solo pelo uso de defensivos agrícolas na atividade agropecuária e pelo processo de urbanização;


• diminuição da vazão e extinção de mananciais hídricos, entre outros.





À medida que Mato Grosso foi sendo incorporado ao modelo dominante na produção agropecuária nacional, os setores do comércio, serviços e indústria foram impulsionados e, juntos, desencadearam uma nova dinâmica para a economia do Estado. Assim, tendo na agropecuária um dos pilares de sustentação de sua economia, Mato Grosso passou a destacarse, na última década do século XX, como importante unidade agroexportadora do país, cuja produção tem sido comercializada para os mais distantes países do mundo, articulando-se com a economia global. Além de produtos agropecuários, o Estado também tem exportado madeiras e produtos minerais.


A globalização tem ampliado e fortalecido os vínculos de Mato Grosso com outras nações, o que tem sido possibilitado pela expansão do sistema de comunicação e informação, que aproxima lugares e pessoas, favorecendo as relações comerciais.


Nesse sistema de comunicação global, algumas das formas mais difundidas e presentes no cotidiano da sociedade mato-grossense são: o acesso a canais de televisão conectados por cabo e via satélite, a expansão da telefonia convencional e móvel, e a internet. Com relação aos modernos sistemas de transmissão televisiva, destaca-se a possibilidade de acompanhar acontecimentos longínquos em tempo real, a exemplo dos jogos da Copa do Mundo; do atentado terrorista nos Estados Unidos, em 2001; as guerras no Oriente Médio; o ataque anglo-americano ao Iraque, em 2003; e as Olimpíadas de Atenas, em 2004.




O Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, no Estado


O IDH é elaborado anualmente pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD/ONU, tendo sido publicado pela primeira vez em 1990, porém foi recalculado para os anos anteriores, a partir de 1975. Foi criado com a finalidade de medir o nível de desenvolvimento humano mundial por países, pelo economista paquistanês Mahbud ul Haq com a colaboração do economista indiano Amartya K. Sem, prêmio Nobel de economia de 1998.


Muitos países da América Latina, inclusive o Brasil, passaram a adotar a metodologia utilizada para medir também o IDH de suas unidades político-administrativas – estados, municípios, cidades, províncias. O IDH é calculado com base nos seguintes indicadores: educação (alfabetização e taxa de matrícula), longevidade (expectativa de vida ao nascer), e renda (PIB per capita). Os índices variam de 0 a 1, nas seguintes classificações: de 0 a 0,499 – baixo nível de desenvolvimento humano; de 500 a 0,799 – médio nível de desenvolvimento humano; e acima de 0,800 – alto nível de desenvolvimento humano.


O Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH), publicado em 2004, confere ao Brasil um IDH de 0,775, situando-o na 72ª posição no ranking dos 177 países, tendo caído sete posições em relação a 2003, superando apenas o Paraguai e a Bolívia, entre os países da América Latina.


Entre os Estados brasileiros, Mato Grosso aparece na 9ª posição, tendo subido três posições em relação a 2003, quando ocupava o 12º lugar. Contudo, quando os indicadores são analisados separadamente, como no caso da distribuição da renda, assim como acontece no país, verifica-se uma forte e progressiva concentração da renda no Estado, impedindo a redução da pobreza e, consequentemente, aumentando a desigualdade social.


Isso levou à criação da Lei Estadual nº 157/2003, estabelecendo um “coeficiente social” na redistribuição do ICMS para os municípios, com base nos resultados do IDH. Assim, o critério social passou a ser incorporado aos critérios econômicos, populacionais e territoriais, anteriormente definidos, embora o critério econômico continue tendo maior peso na política de redistribuição desse imposto entre os municípios.


Em relação à educação, Mato Grosso apresentou progresso, alcançando alto índice de desenvolvimento. Segundo o Censo de 2000 (IBGE), a população alfabetizada somava, naquele ano, um total de 1.761.966 pessoas, representando 88,9% do total da população residente no Estado com ou mais de 10 anos de idade. Dados disponíveis do IDH-M 2000 mostram que os municípios que apresentaram índices superiores aos do Estado (0,773) foram: Sorriso (0,824), Cuiabá (0,821), Lucas do Rio Verde (0,818), Cláudia (0,813), Campos de Júlio (0,810), Campo Novo do Parecis (0,809), Sinop (0,807), Primavera do Leste (0,805), Alto Taquari (0,804), Sapezal (0,803), Nova Mutum (0,801) e Campo Verde (0,800).





Fonte: IBGE, 2000a; PORTAL ONU-BRASIL, 2005; PORTAL INTERLEGIS, 2005; PNUD/IPEA/FJP/IBGE, 2003, In: <www.seplan.mt.gov.br/anuario2004/2.19.htm>.


Ainda no âmbito das telecomunicações, os equipamentos multimídia vêm ampliando as possibilidades de comunicação com outras sociedades. Através da internet, por exemplo, o grande produtor rural e entidades representativas podem conectar-se on-line com a bolsa de Chicago para se inteirar da cotação da soja, algodão e outros produtos, possibilitando efetuar transações comerciais sem que se afastem de sua propriedade.


No que se refere à articulação do mercado regional ao mercado internacional, a instalação de filiais, representações autorizadas e franquias são expressões das redes transnacionais em expansão em Mato Grosso. Entre essas, pode-se apontar como exemplos as lanchonetes Mc Donald’s e Bob’s, que se constituem em símbolos do imperialismo americano, presentes em praticamente todos os países ocidentais e alguns do Oriente. A Coca-cola é, também, um exemplo de produto mundializado, que conta com uma unidade produtiva em Mato Grosso.


O capital internacional também se faz presente em muitas obras e programas de desenvolvimento coordenados pelo Governo do Estado, muitas vezes articulado com o Governo Federal, cujos financiamentos provêm de convênios e empréstimos de organismos financeiros internacionais. Uma outra forma de vinculação ao capital estrangeiro é observada na instalação de grupos financeiros no Estado.


Hoje, Mato Grosso é um Estado integrado à economia mundial, não só fornecendo produtos básicos para o mercado internacional como também por representar uma promissora oportunidade de investimentos em diferentes áreas, particularmente no setor produtivo agropecuário, na ampliação de infraestrutura, nos setores energético, turístico e de serviços, na área financeira, no desenvolvimento da indústria alimentícia, moveleira, farmacêutica, têxtil, cosmética e de perfumaria.




3. Ocupação do Território



Processo de ocupação e formação territorial


Expansão portuguesa para o oeste


O processo de ocupação do território que hoje constitui Mato Grosso remonta ao século XVI, quando, por força do Tratado de Tordesilhas, toda a área oeste do Brasil, onde se insere o atual território de Mato Grosso, pertencia à Coroa espanhola, que empreendeu expedições de reconhecimento, com algumas tentativas de ocupação. No entanto, o maior interesse desses exploradores, na época, estava voltado para as ricas minas do México, Peru e Bolívia, o que os levou a se afastarem das terras, hoje brasileiras, viabilizando o avanço português.


Por outro lado, o estado de abandono e as inúmeras dificuldades vividas pelos habitantes das capitanias de São Vicente e São Paulo levou-os a organizarem, no final do século XVII e início do século XVIII, expedições com o objetivo de descobrir riquezas no interior do país e capturar índios para comercializálos como escravos. Foi o período das Entradas e Bandeiras.


Ao explorar as regiões oeste e sul do atual território brasileiro, expedições paulistas puseram em prática os objetivos da Coroa portuguesa de ampliar seus domínios além da faixa litorânea e da Linha de Tordesilhas, para posterior ocupação, garantindo, assim, a expansão das fronteiras através da interiorização da população e da economia.


[image: Image]


Motivados pelas necessidades e pelos desejos de posse e poder, habitantes do povoado de São Paulo empreenderam expedições exploradoras que chegaram à região que hoje corresponde ao território de Mato Grosso e gradativamente, de acordo com os interesses da Coroa, efetivaram sua ocupação, definindo, ao longo do tempo, seus limites políticos e administrativos.


Nesse processo, os povos indígenas não foram respeitados enquanto sociedades auto-organizadas, com direitos aos territórios que ocupavam. A rigor, o interesse pelos indígenas limitava-se à sua exploração como mão-de-obra escrava, ou a utilização como guias nas expedições de reconhecimento do território e de exploração de minérios. Foram frequentes os confrontos que resultaram na dizimação de algumas etnias.


Vias de acesso


A entrada dos bandeirantes em Mato Grosso deu-se principalmente através do rio Paraguai e afluentes, em um percurso que envolveu longos trechos fluviais e alguns pequenos trechos terrestres. Estes acessos ficaram conhecidos como percursos das monções. Entre 1718 e 1724, os bandeirantes avançaram sobre os territórios que hoje constituem Mato Grosso do Sul e Mato Grosso pelos rios, cruzando os Campos de Vacaria, sendo continuamente sujeitos ao confronto com os indígenas, e eventualmente com os espanhóis. Posteriormente, a opção para as viagens até as minas de Cuiabá passou a incluir a travessia do Planalto de Maracaju, que é o divisor de águas das bacias hidrográficas dos rios Paraná e Paraguai.
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PERIODIZAGAO DOS PRINCIPAIS PROCESSOS QUE ESTRUTURARAM A PRODUGAO DO ESPAGO DA REGIAO CENTRO-OESTE
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Madureira Siqueira.
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Figura4
BRASIL - LINHA DIVISORIA DO TRATADO DE TORDESILHAS
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Fonte: BRASIL, 1980. Adaptado sobre base cartogrifica atual(BGE, 2000).
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